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  NOTA DOS ORGANIZADORES


  A Encyclopédie foi, sem nenhuma dúvida, um dos mais importantes empreendimentos intelectuais do século XVIII e suas influências se fizeram sentir em toda a história posterior. Por essa razão, a editora Perspectiva tem editado os verbetes que Diderot, além de figurar como seu principal mentor e organizador, para ela escreveu, sozinho ou em coautoria.


  Entre os textos por ele elaborados, selecionamos aqueles que, em dois volumes, constituem a História da Filosofia, tanto por seu mérito intrínseco quanto por sua permanente atualidade.


  Se no primeiro volume encontramos a própria concepção que Diderot empresta à filosofia e ao ofício do filósofo, assim como a maior parte do pensamento da Antiguidade, neste aqui se completa a apresentação dos principais pensadores gregos (Platão, Sócrates e Heráclito), cujas ideias se desdobram em análise e comentários a respeito dos modernos, como, entre outros, Copérnico, Bacon, Galileu, Hobbes, Descartes, Leibniz, Spinoza e Thomasius.


  Percuciente, fino, irônico, combativo, e, acima de tudo, devotado à ideia do Iluminismo e da justiça social, Diderot encarna, na plena acepção, a figura do Filósofo, como foi, efetivamente, chamado e conhecido em seu tempo.


  R. Romano e J. Guinsburg


  CRONOLOGIA


  1713 Nasceu em Langres, em uma família de artesãos abastados (o pai é mestre cuteleiro).


  1726 Destinado pela família à carreira eclesiástica, estudou com os jesuítas, em Langres, e foi tonsurado.


  1726 Prossegue os estudos em Paris, no colégio de Harcourt.


  1732 Recebe o grau de bacharel em Artes pela Universidade de Paris.


  1742 Trava amizade com Jean-Jacques Rousseau e Grimm.


  1743 Casa-se com Anne-Toinette Champion, contra a vontade do pai.


  1746 O editor Lebreton contrata-o para traduzir a Cyclopaedia de Chambers.


  1747 É encarregado, com d’Alembert, de dirigir a redação da Encyclopédie (Enciclopédia).


  1749 É detido e encarcerado em Vincennes por causa da publicação de Lettre sur les aveugles (Carta Sobre os Cegos).


  1751 Sai o primeiro volume da Enciclopédia. Entre os seus verbetes mais célebres e de grande repercussão pública figura o artigo sobre a “Autoridade Política”. Publica Lettre sur les sourds et muets (Carta Sobre Surdos e Mudos) e suas Additions (Adições).


  1753 Nascimento da filha, Marie-Angélique.


  1756 Liga-se a Sophie Volland.


  1757 Aparece o tomo VII da Enciclopédia. O artigo “Genebra” provoca vivos protestos do partido devoto e o rompimento com Rousseau.


  1758 Aparece De la poésie dramatique (Da Poesia Dramática), cujo capítulo final discorre sobre “Autores e Críticos”.


  1759 A Enciclopédia é condenada como subversiva pelo Parlamento. O rei revoga a licença de impressão e ordena a queima dos sete volumes publicados. O Papa coloca a obra no Index. Os manuscritos em poder do Enciclopedista são apreendidos, mas seu amigo Malesherbes, chefe da polícia, os esconde em sua casa. Diderot lança-se à crítica de arte, iniciando Les Salons (Os Salões), série de nove ensaios publicados até 1781.


  1760 Possível início da composição de Jacques le fataliste (Jacques, o Fatalista), cuja redação parece ter se estendido, intermitentemente, até 1780.


  1761 Julga-se que neste ano ou em 1762, Diderot começou a redigir Le Neveau de Rameau (O Sobrinho de Rameau), obra cujo término é situado entre 1775 e 1776.


  1762 Edição de Éloge de Richardson (Elogio a Richardson).


  1765 Os dez últimos tomos da Enciclopédia, impressos secretamente na Holanda, aparecem com endereço falso. Catarina II compra a biblioteca de Diderot, para que ele possa prover o dote de casamento da filha.


  1766 Término do Salão de 1765, que inclui o escrito intitulado “Fragonard” e os “Essais sur la peinture” (Ensaios Sobre a Pintura), editados separadamente em 1795.


  1769 Composição do Entretien entre d’Alembert et Diderot (Diálogo entre d’Alembert e Diderot), do Rêve de d’Alembert (O Sonho de d’Alembert) e dos Principes philosophiques sur la matière et le mouvement (Princípios Filosóficos Sobre a Matéria e o Movimento). “Regrets sur ma vieille robe de chambre” (Lamentações sobre Meu Velho Robe), fragmento do Salão de 1767, é divulgado pela Correspondance littéraire.


  1771 A Correspondance littéraire difunde o Entretien d’un père avec ses enfants (Colóquio de um Pai com Seus Filhos).


  1772 Aparece Sur les femmes (Sobre as Mulheres). Conclusão de Ceci n’est pas un conte (Isto não é um Conto) e Mme de La Carlière. Primeira versão do Supplément au Voyage de Bougainville (Suplemento à Viagem de Bougainville). Edição de Traité du beau (Tratado Sobre o Belo).


  1773 Esboça o Paradoxe sur le comédien (Paradoxo sobre o Comediante), viaja para a Rússia e para a Holanda.


  1774 Delineia o Entretien d’un philosophe avec Mme la maréchale (Colóquio com a Marechala).


  1784 Diderot morre em Paris, no dia 30 de julho.


  PREFÁCIO


  Se no início de sua vida como filósofo Diderot aceitou o deísmo de proveniência inglesa, tal como o de Anthony Shaftsbury, já a partir de sua Carta sobre os Cegos (1749) assumiu uma concepção claramente materialista do universo e da vida, ao mesmo tempo em que passou a depositar uma crescente fé na educação laica e na difusão do pensamento filosófico-cientifico, incluindo-se aqui a vulgarização dos saberes como antídoto às superstições religiosas, ao autoritarismo e à submissa ignorância política. Na qualidade de humanista e raro polímata, encontrava-se bastante familiarizado com as artes (tanto as belas artes quanto as artes aplicadas e mecânicas) e as ciências de seu tempo. Circunstância esta que lhe permitiu escrever, por exemplo, Reflexões sobre a Interpretação da Natureza (Pensées sur l’intérpretation de la nature), O Sonho de d’Alembert (Le Rêve de d’Alembert) e Elementos de Fisiologia (Éléments de physiologie), obra na qual antecipa, ainda que intuitivamente, certas concepções de Lamarck e de Darwin.


  Sua maior contribuição, entretanto, dado o gigantismo do empreendimento, o modelo consagrado e a repercussão histórica alcançada, foi, sem dúvida, a concepção e a direção da Enciclopédia, ao lado de d’Alembert (a respeito das peripécias de sua realização e importância, há uma descrição concisa no primeiro volume desta série consagrada à história da filosofia). O empreendimento acabou por se tornar uma espécie de símbolo do Iluminismo, movimento que se disseminou internacionalmente. E se o fez com mais evidência nos países europeus, nem por isso deixou de influenciar as mudanças políticas e sociais das Américas.


  Paul Hazard, autor de obras sobre a construção europeia do período moderno – A Crise da Consciência Europeia e O Pensamento Europeu do Século XVIII –, relata-nos, neste último, uma anedota criada por Voltaire a respeito do Dicionário Raciocinado, que não se aplicaria apenas ao cidadão do Terceiro Estado, mas igualmente aos bem-nascidos e poderosos. Diz o historiador:


  Como Luís XV ceava no Trianon com um pequeno e escolhido grupo, falava-se de caça e, logo, de pólvora para tiro. Aperceberam-se de que ninguém conhecia ao certo do que se compunha essa pólvora. Madame de Pompadour não sabia de onde vinha o rouge com que avermelhava as faces, nem como se fabricavam as meias de seda que ela mesma calçava. Ora, uma ignorância destas tem remédio; faz-se um sinal e os criados trazem os tomos da Enciclopédia. Informam-se sobre a pólvora, o rouge e os ofícios de tecer meias. Em breve, todos se lançam aos volumes como as filhas de Licomédio sobre as joias de Ulisses, e logo encontram o que procuravam… Enquanto continuam a folhear os livros, diz o conde C*** em voz alta: – Sire, bem feliz sois por haver em vosso reino homens capazes de conhecer todas as artes e de as transmitir à posteridade. Tudo está aqui, desde o processo de se fazer um alfinete até o de fundir e apontar os vossos canhões, desde o infinitamente pequeno ao infinitamente grande.


  Ainda segundo Hazard, deve-se lembrar que a Enciclopédia procurou transformar o modo de se compreender e agir no mundo, contribuindo, talvez com excessos de esperança, para a edificação de uma nova e justa Cidade do Homem, na qual o sentido do divino perdesse sua supremacia em favor de um sentido sociopolítico imanente. Já Darton Thomas, em Diderot: sua Vida e Sua Obra, assegura que um dos fatores da elevada consideração obtida foi o fato da Enciclopédia dedicar-se às mais recentes ciências e tecnologias da época:


  esses temas são tratados com o cuidado do detalhe técnico que sempre constituiu uma de suas particularidades mais impressivas – particularidade representativa de uma nova classe social e de uma nova visão sobre o homem. Este cuidado com a tecnologia contemporânea encontra um admirável exemplo no artigo de Diderot sobre a máquina de fresar.


  Já no âmbito da filosofia, os ensaios, acréscimos ou subsídios de Diderot foram dedicados à exposição das ideias e sistemas dos mais importantes pensadores da cultura ocidental, reunidos nesta versão da editora Perspectiva em dois volumes.


  O primeiro contempla os escritos sobre o próprio conceito da palavra e da figura do filósofo, abarcando a grande maioria dos nomes representativos da Antiguidade e os primeiros da Renascença.


  Quanto a este segundo, encontramos, dispostos igualmente em ordem alfabética, os artigos referentes aos formadores da época moderna – Bacon, Copérnico, Descartes, Galileu, Hobbes, Leibniz, Locke, Malebranche, Spinoza e Thomasius, além de três dos mais consagrados filósofos gregos: Aristóteles, Heráclito e Platão. Assumindo posições indisfarçáveis, tanto Diderot quanto d’Alembert revelam aqui, mais uma vez, suas preferências ou admiração pelos antiescolásticos, pelos propositores de um método experimental, pelos defensores do empirismo, mas de um empirismo ainda confiante, aquele que não deságua no ceticismo, algo que pode ser entrevisto nas teses de Berkeley e de Hume. É também perceptível não existir para eles uma contradição radical entre o racionalismo (Descartes, Leibniz, por exemplo) e o empirismo (Galileu, Locke), o que, em outros termos, poderia tornar definitivamente antitéticas a substância pensante (res cogitans) ou a subjetividade, de um lado, e a matéria e a objetividade, de outro. Aliás, como já sublinhou certa vez Roberto Romano:


  
    No entender diderotiano a matéria não é inerte, não ocorrendo descontinuidade entre vida e matéria. Todos os entes, e isto guarda bem as marcas spinozianas, tendem a perseverar em seu ser, associando-se aos outros. Esta cadeia não pode ser rompida sem danos para a unidade que rege a natureza. O automatismo é recomposição e dissolução perpétuas do elemento vital.


    A tendência materialista, em Diderot, recebe contrapeso de um impulso ideal1…

  


  Daí que os modernos aqui reunidos sejam os espíritos excelentes, os gênios que anunciam com vigor, desde a Renascença, a saída de uma minoridade filosófica, pois até então eivada de aspectos teológicos e de abstrações improváveis. Justamente por tais motivos, tiveram seus nomes destacados no Discurso Preliminar da Enciclopédia. Aos olhos de ambos os organizadores, simbolizavam aqueles homens que, de modo definitivo, rompiam com o medievo, período caracterizado por inúmeros atributos negativos, já que contrários ao tribunal da razão e à conquista progressiva do conhecimento e ao domínio da realidade natural.


  A título de ilustração, percebe-se que para os redatores da Enciclopédia o que os atrai em Bacon é a sugestão de um novo método reformulador do Organon de Aristóteles (compilado na Idade Média), no qual não apenas se criticam os antigos dogmas (ídolos), como se propõe um caminho indutivo gradualmente submetido a provas. Quanto a Descartes, também ele renova em profundidade a investigação filosófica, pois, “entre outros motivos”, diz o artigo “nas escolas reinava então galimatias de entidades, de formas substanciais, de qualidades atrativas, repulsivas, expulsivas e outras não menos ridículas ou obscuras que esse grande homem rejeitava”. Não por outros motivos, manifesta Diderot uma grande consideração por Hipócrates, discípulo de Heráclito, por ter sido ele um inovador em seu tempo, dedicando-se à observação, à comparação e à análise médico-científica. O sistema astronômico de Copérnico serve também para censurar a ingerência de concepções teológicas e de interesses institucionais na investigação livre da natureza:


  Tal sistema é hoje geralmente adotado na França e na Inglaterra, sobretudo depois que Descartes e Newton procuraram, um e outro, confirmá-lo por explicações físicas. O último destes filósofos desenvolveu, com admirável clareza e precisão surpreendente, os principais pontos do sistema de Copérnico […].


  […]


  Seria extremamente desejável que um país tão pleno de espírito e de conhecimentos como a Itália quisesse, por fim, reconhecer um erro tão prejudicial aos progressos da ciência, e que pensasse a respeito do mesmo modo como o fazemos na França!2


  De Galileu, diz Diderot, ao final de sua exposição:


  Devemos admirar em Galileu o filósofo, o geômetra, o mecânico e o astrônomo, a dominar tanto a teoria quanto a prática; aquele que se desvencilhou dos erros da escola antiga, o escritor mais sólido e elegante que a Itália produziu3.


  Sob outro ponto de vista, em autores como Platão, Hobbes ou Thomasius tornam-se mais evidentes dois outros aspectos importantíssimos e interligados do pensamento de Diderot. Um deles é enfatizado por Adorno (Terminologia Filosófica): o fato de que só se pode compreender com exatidão o iluminismo francês se a filosofia for vista em sua relação funcional com a práxis política, e não por uma autonomia a que aspiraram os grandes sistemas do racionalismo. O outro nos é lembrado por Jacó Guinsburg:


  A virtude, que continua sendo a pedra de toque do universo moral de Diderot, é despida de sua estoica soberba antifísica, a fim de que possa integrar o ser humano. O homem perfeito, para não se converter em “uma estátua com consciência de existir”, precisa aliar-se ao homem natural, Zenão a Epicuro, a razão ao instinto, a alma ao corpo4.


  Clarividente, portanto, o comentário de Diderot, segundo o qual:


  A filosofia do senhor Rousseau, de Genebra, é quase o inverso daquela de Hobbes. Um acredita que o homem natural seja bom; o outro, malvado. Segundo o filósofo de Genebra, o estado de natureza é um estado de paz; conforme o filósofo de Malmesbury, é o estado de guerra. São as leis e a formação da sociedade que tornaram o homem melhor, caso se acredite em Hobbes. Ou que o depravaram, se se crê em Rousseau […].


  […]


  Ambos foram exagerados. Entre os sistemas de um e de outro, existe um terceiro que talvez seja o verdadeiro: é que, embora o estado da espécie humana seja o de uma vicissitude perpétua, sua bondade e sua maldade são as mesmas; sua felicidade e seu infortúnio encontram-se circunscritos por limites que não pode ultrapassar. Todos os benefícios artificiais são compensados pelos males e todos os males naturais por outros bens5.


  Por intermédio de exemplos como esses, verifica-se que ambos os tomos consagrados à história da filosofia, pela primeira vez vertida para a língua portuguesa, evidenciam o extraordinário esforço crítico do pensamento iluminista do século XVIII.


  Newton Cunha
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  Frontispício de edição da Enciclopédia.
Ao lado: Página de rosto da edição da Enciclopédia, de 1751.
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  ARISTÓTELES E O ARISTOTELISMO1. Aristóteles, filho de Nicômaco e de Festis, nasceu em Estagira, pequena cidade da Macedônia. Seu pai era médico e amigo de Amintas, pai de Felipe. A morte prematura de Nicômaco fez com que Aristóteles fosse levado a um certo Próxeno, que se encarregou de sua educação, transmitindo-lhe os princípios de todas as artes e ciências. Aristóteles foi-lhe tão reconhecido que mandou erigir-lhe estátuas após sua morte e adotou a mesma atitude para com Nicanor, filho de Próxeno, a quem ensinou todas as artes liberais.


  Não se sabe o bastante sobre o modo pelo qual passou os primeiros anos de sua juventude. Caso se creia em Epicuro, Ateneu e Elieno2, teria sido muito mal educado por seu tutor. E para confirmá-lo, dizem que, abandonado à própria sorte, dissipou seu patrimônio e abraçou o partido das armas por libertinagem. Não obtendo sucesso, foi obrigado, na sequência, e para poder viver, a fazer contrabando de cosméticos e de drogas medicinais. Mas há os que recusam o testemunho dos filósofos, conhecidos, aliás, por sua animosidade e pelos traços satíricos que pintaram de todos aqueles cujos méritos os infelicitavam. E apelam para o depoimento de Amônio, que narra o seguinte oráculo de Apolo, dado a Aristóteles: “Vai a Atenas e estuda com perseverança a filosofia; tereis mais necessidade de moderação do que de excitamento”.


  Era preciso que os oráculos estivessem muito ociosos para responder a perguntas semelhantes a essa.


  A grande reputação que Platão adquirira levava todos os estrangeiros à sua escola. Aristóteles, portanto, veio à Academia, mas desde os primeiros dias ali se mostrou menos discípulo do que um gênio superior. Antecipava-se a todos os que com ele estudavam e, por isso, chamavam-lhe o espírito, ou a inteligência. Juntava a seus talentos naturais um ardor insaciável de saber e uma leitura permanente que lhe fazia percorrer todos os livros dos antigos. Sua paixão pelos livros ia tão longe que aceitou comprar, por três talentos3, os livros de Spêusipos. Estrabão diz ter sido o primeiro a pensar em uma biblioteca.


  Sua vasta literatura mostra-se nas muitas obras que dele nos restam. Quantas opiniões dos mais velhos não tirou do esquecimento – no qual teriam sido sepultadas –, se não as houvesse salvo, expondo-as com tanto critério quanto variedade? Seria desejável que a boa-fé demonstrada em suas argumentações igualasse sua grande erudição. Se nós nos reportarmos a Amônio, permaneceu vinte anos sob Platão, a quem honrou a memória, erigindo-lhe um altar no qual fez gravar esses dois versos: Gratus Aristóteles struit hoc altare Platoni, / Quem turbae injustae vel celebrere nefas (Agradecido, Aristóteles erigiu este altar a Platão, a quem a turba injusta não cabe celebrar). Há outras provas de seu amor pelo mestre, entre elas a oração fúnebre que lhe compôs e mil epigramas nos quais fez justiça aos seus grandes talentos.


  Mas há os que pretendem que esses testemunhos de afeição são desmentidos pelas desavenças que houve entre ambos. Com efeito, o mestre gostava de espicaçar seu discípulo; repreendia-o, entre outras coisas, pela afetação nos discursos e muita magnificência no vestir. Aristóteles, de sua parte, não cessava de fazer piadas e de provocá-lo em ocasiões possíveis. Esses desentendimentos foram tão longe que Platão deu preferência a Xenócrates, Spêusipos, Amiclas e a outros a quem melhor acolhia e com os quais não tinha segredos. Conta-se mesmo que Aristóteles aproveitou a ida de Xenócrates à sua cidade natal para cumprir uma visita a Platão, fazendo-se acompanhar por um grande número de discípulos; que aproveitou a ausência de Spêusipos, então doente, para provocar um debate com Platão, cuja idade já lhe dificultava a memória; que então lhe fez muitas perguntas sofísticas e embaraçosas; que o fez cair direitinho nas armadilhas sedutoras de sua dialética sutil, obrigando-o a deixar a arena da discussão. Acrescenta-se ainda que Xenócrates, tendo regressado de sua viagem após três meses, ficou bastante surpreso de encontrar Aristóteles no lugar do mestre e perguntou o motivo. Responderam-lhe que Platão havia sido obrigado a ceder o lugar no passeio4. Pois tendo ido procurar Aristóteles, encontrou-o rodeado de um grande número de pessoas muito estimadas, com as quais entretinha-se pacificamente em questões filosóficas; que Platão o saudou respeitosamente, sem transparecer nenhum sinal de espanto. Mas tendo reunido seus companheiros de estudo, repreendeu Spêusipos por haver deixado Aristóteles senhor do campo de batalha; que atacou Aristóteles e o obrigou a ceder, por sua vez, o lugar para o qual Platão era mais digno.


  Outros dizem que Platão ficou bastante desgostoso pelo fato de, ainda em sua vida, ter Aristóteles se convertido em chefe de partido e criado no Liceu uma seita inteiramente oposta à sua. Comparava-o a essas crianças vigorosas que batem em suas amas após lhes terem sugado o leite. O autor de todas essas notícias tão desvantajosas para a reputação de Aristóteles é um certo Aristoxeno5, cujo espírito de vingança contra o filósofo, segundo relato de Suidas6, provinha do fato de Aristóteles ter preferido Teofrasto, designado como seu sucessor.


  Não é verossímil, como, aliás, muito bem observou Amônio, que Aristóteles ousasse afastar Platão do lugar onde ensinava, para se fazer o mestre, ou que houvesse criado, durante sua vida, uma seita adversária. A grande consideração de Chabrias e de Timóteo, ambos parentes de Platão e que estiveram à frente dos exércitos atenienses, teria interrompido uma empresa tão audaciosa. Longe de ser um rebelde que se atreveu a combater a doutrina platônica, vemos que, mesmo após a morte deste, sempre falou em termos que mostram o quanto o estimava. É verdade que a seita peripatética apresenta-se bastante oposta à acadêmica, mas não se pode provar que tenha surgido antes da morte de Platão. E se Aristóteles abandonou Platão, nada fez senão gozar do direito dos filósofos: renunciou à amizade que devia a seu mestre pelo amor que se deve mais ainda à verdade. Pode ser, entretanto, que no calor da disputa não tenha sabido tratar o mestre; mas pode-se perdoá-lo, considerando-se o fogo da juventude e esta grande vivacidade de espírito que o conduzia além de limites moderados.


  Ao morrer, Platão transmitiu a direção da Academia a Spêusipos, seu sobrinho. Chocado com essa preferência, Aristóteles tomou a decisão de viajar e percorreu então as principais cidades da Grécia, familiarizando-se com todos aqueles com os quais podia conseguir alguma instrução, não desdenhando nem mesmo esse tipo de gente que faz da volúpia toda a sua ocupação, e ao menos sabe agradar, embora nada ensine.


  Durante suas viagens, Felipe da Macedônia, um apreciador justo dos méritos humanos, mandou buscá-lo, alegando que o destino do pensador era o de educar seu filho: “Dou menos graças aos deuses por me havê-lo dado”, escreveu “do que por tê-lo feito nascer durante sua vida; acredito que por meio de seus conselhos ele se tornará digno de vós e de mim”7. Que honra para um filósofo ter o seu nome ligado ao de um herói como Alexandre, o Grande. E que recompensa mais lisonjeira para seus cuidados do que ouvir o jovem herói repetir frequentemente: “Devo o dia a meu pai, mas devo a meu preceptor a arte de conduzir-me; se reino com alguma glória, a ele devo todo o agradecimento”.


  Parece que Aristóteles permaneceu na corte de Alexandre e ali gozou de todas as prerrogativas devidas, até o momento em que o príncipe, destinado a conquistar a parte mais bela do mundo, levou a guerra à Ásia. Sentindo-se inútil, retomou então o caminho de Atenas. Lá foi recebido com grande distinção e deram-lhe o Liceu para que fundasse uma nova escola de filosofia. Embora o cuidado com os estudos o mantivesse extremamente ocupado, não deixou de participar de todos os movimentos e de todas as querelas que agitavam os diversos estados gregos. Desconfia-se que não ignorava nem mesmo a infeliz conspiração de Antipater, que envenenou Alexandre na flor de sua juventude, em meio às mais justas esperanças de assenhorear-se do mundo inteiro.


  Na época, Xenócrates havia sucedido Spêusipos e ensinava a doutrina de Platão na Academia. Aristóteles, que tinha sido seu discípulo enquanto vivera, tornou-se, desde então, seu rival. Esse espírito de emulação o levou a seguir um caminho diferente para a fama, dominando um território que ninguém ainda havia ocupado. Embora não pretendesse ser legislador, escreveu livros sobre leis e política, em franca oposição ao mestre. Levou em consideração o antigo método da dupla doutrina, habitual na Academia, mas com menos reserva e discrição do que os que o haviam precedido. Os pitagóricos e os platônicos tinham esse método como segredo de suas escolas, mas parece que Aristóteles desejou torná-lo conhecido, indicando publicamente a distinção que se deve fazer entre ambos os gêneros de doutrina. Daí investir sem rodeios e de modo o mais enfático contra a ideia de penas e de recompensas em outra vida. A morte, diz ele em seu Tratado da Moral8, é de todas as coisas a mais terrível. É o fim de nossa existência e depois dela o homem não deve nem esperar o bem nem temer o mal.


  Em sua velhice, Aristóteles foi perseguido por um sacerdote, que o acusou de impiedade perante os juízes. Como essa acusação podia ter consequências desagradáveis, o filósofo achou melhor retirar-se secretamente para Cálcis. Em vão seus amigos quiseram detê-lo. “Impeçamos”, gritou-lhes ao partir, “impeçamos que se faça uma segunda injúria à filosofia”. A primeira, sem dúvida, fora o suplício de Sócrates, que podia ser visto como mártir da unidade de Deus e da lei da natureza, se não houvesse tido a fraqueza, ao morrer, de ordenar que se sacrificasse um galo a Esculápio, para agradar seus concidadãos.


  Conta-se a morte de Aristóteles de diferentes maneiras. Alguns dizem que, desesperado por não poder adivinhar a causa do fluxo e do refluxo do Euripo9, acabou por se precipitar no desfiladeiro, dizendo essas palavras: “Já que Aristóteles jamais pôde compreender o Euripo, que o Euripo compreenda a si mesmo”. Outros relatam que, após ter suportado seu infortúnio por algum tempo, e lutado contra a calúnia, envenenou-se para acabar como Sócrates havia morrido. Outros, por fim, acham que morreu naturalmente, extenuado por longas vigílias e consumido por um trabalho duro. São as opiniões de Apolodoro, de Dioniso de Halicarnasso, de Censorino, de Laércio. Este último, para provar seu trabalho infatigável, conta que, quando se deitava para repousar, punha uma esfera de bronze na mão e a apoiava nas bordas de uma bacia, a fim de que o barulho que fizesse ao cair o acordasse. Entregou a alma invocando a causa universal, o Ser Supremo com quem iria reencontrar-se. Os estagiritas deviam muito a Aristóteles para não lhe oferecer grandes honrarias. Transportaram o corpo para Estagira e sobre seu túmulo erigiram um altar e uma espécie de templo, com seu nome, a fim de que se tornasse um eterno monumento à liberdade e a outros privilégios que Aristóteles obtivera para a cidade, de Felipe e de Alexandre. Caso se dê crédito a Orígenes (livro I, Contra Celso), Aristóteles havia dado oportunidade às censuras de impiedade que o fizeram abandonar Atenas para exilar-se em Cálcis. Em conversas particulares, não se precavia: ousava sustentar que oferendas e sacrifícios são absolutamente inúteis e que os deuses dão pouca atenção à pompa exterior que brilha nos templos. Uma consequência dessa opinião era a de que a providência não se estende às coisas sublunares. O princípio sobre o qual se apoia para sustentar um sistema tão favorável à incredulidade é este: Deus não vê e não conhece a não ser o que sempre viu e conheceu, e as coisas contingentes não são desta ordem. A Terra é o país da mudança, da geração e da corrupção e sobre ela Deus não tem poder algum. Ele se limita ao país da imortalidade, ao que é de natureza incorruptível. Aristóteles, para assegurar a liberdade do homem, cria não poder fazer melhor do que negar a providência. Seria preciso mais para armar contra si os padres do paganismo? Eles raramente perdoavam, sobretudo os que queriam reduzir seus direitos e prerrogativas.


  Embora a vida de Aristóteles tenha sido bastante tumultuada, seja no Liceu, seja na corte de Felipe, o número de suas obras é prodigioso. Podemos verificar seus títulos em Diógenes Laércio e, mais corretamente, em Jérome Gémusaeus, médico e professor de filosofia na Basileia, que compôs um tratado intitulado De vita Aristotelis et ejus operum censura. E ainda assim não estamos certos de possuí-las todas. É provável que tenhamos perdido várias, pois Cícero cita, em suas conversações, determinadas passagens que não se encontram nas obras que sobraram. Estaríamos errados se concluíssemos, como alguns o fizeram, que nesta profusão de livros com o nome de Aristóteles, e que passa normalmente por lhe pertencer, que talvez haja algum cuja atribuição pareça duvidosa. Com efeito, seria fácil provar, caso nos déssemos a esse trabalho, a autenticidade das obras de Aristóteles pela autoridade dos autores profanos, percorrendo-se os séculos, depois de Cícero até o nosso. Mas contentemo-nos com os autores eclesiásticos. Não seria possível negar que suas obras não existissem ao tempo de Cícero, pois este autor fala de muitas delas, nomeia outras em outros livros, além dos que escreveu sobre A Natureza dos Deuses10, alguns dos quais ainda permanecem entre nós. O cristianismo começou pouco tempo depois da morte de Cícero. Sigamos, pois, todos os Padres a partir de Orígenes e Tertuliano. Consultemos outros eclesiásticos, dentre os mais célebres de todos os séculos, e vejamos se as obras de Aristóteles foram por eles conhecidas.


  Os escritos daqueles dois primeiros autores eclesiásticos estão repletos de passagens, de citações de Aristóteles, seja para refutá-lo, seja para contrapô-lo a outros filósofos. Tais passagens encontram-se hoje, exceto algumas, nas obras de Aristóteles. Não é natural então concluir-se que aquelas com as quais não mais nos deparamos foram retiradas de escritos que não chegaram até nós? Por que, fossem as obras de Aristóteles apenas supostas, encontraríamos algumas passagens e outras não? Ter-se-iam enxertadas as primeiras para impedir que se descobrisse a falsificação? A mesma razão teria levado as demais a serem inseridas. É evidente que esta falta de certas passagens prova que as obras de Aristóteles são verdadeiramente dele. Se entre o grande número de passagens aristotélicas relatadas pelos primeiros Padres algumas foram extraídas de obras perdidas, o que impossibilitaria Cícero de mencioná-las em sua obra sobre A Natureza dos Deuses, retirando-as dos mesmos textos? Seria impossível ter a mínima prova do contrário, pois Cícero não citou os livros de onde as retirou.


  São Justino11 escreveu uma obra considerável sobre a física de Aristóteles; e ali reencontramos com exatidão não apenas as principais opiniões, como também numerosos fragmentos dos oito livros do filósofo. E em quase todas as outras obras de Justino, faz ele menção a Aristóteles. Santo Ambrósio e Santo Agostinho nos asseguram, em vinte trechos de suas obras, que leram os livros de Aristóteles. Eles o refutam, relatam passagens e nós vemos que tais citações se encontram nos escritos que nos chegaram, assim como que as refutações convêm perfeitamente às opiniões que eles contêm.


  Vamos adiante e passemos ao século sexto. Boécio, que vivia no início daquele século, fala frequentemente dos livros que nos restam de Aristóteles e faz menção às suas opiniões principais. Cassiodoro, contemporâneo de Boécio, mas que morreu mais tarde, tendo vivido até o século seguinte, ainda é uma testemunha irreprochável das obras de Aristóteles. Faz-nos saber que havia escrito amplos comentários sobre o livro Da Interpretação, de Aristóteles, composto um outro tendo por tema a divisão (que se explica em lógica após a definição) e que seu amigo Boécio, a quem chama de “o magnífico”, havia traduzido a Introdução12, de Porfírio, as categorias de Aristóteles, seu livro sobre a interpretação e oito volumes dos Tópicos.


  Se do sétimo século passo ao oitavo e ao nono, ali encontro Fócio13, ao qual todos os sábios antigos e modernos elogiam. Este homem, de erudição profunda e cujo conhecimento da Antiguidade era tão vasto quanto seguro, ratifica o testemunho de São Justino e nos ensina que os livros escritos sobre a física de Aristóteles ainda existiam em sua época, tanto quanto os do próprio filósofo, e deles nos faz o resumo, palavra por palavra. Sabe-se que São Bernardo, no século XII, ergueu-se contra a filosofia de Aristóteles e fez condenar sua metafísica em um concílio. No entanto, pouco tempo depois, ela voltou a estar em voga. Pedro Lombardo, Alberto Magno e São Tomás a cultivaram cuidadosamente, como veremos na sequência. Em seus escritos, nós a encontramos quase por inteiro.


  Mas a quem pareceram apócrifas as obras de Aristóteles? A uma multidão de pseudo-sábios arrogantes, que decidiram falar do que não entendem, conhecidos apenas dos que são obrigados, por seu trabalho, a falar dos bons e dos maus escritores. O autor mais respeitável a querer suspeitar de alguns livros que nos chegaram de Aristóteles foi Jâmblico14, que rejeitou as Categorias. Mas os autores seus contemporâneos e os mais hábeis críticos modernos riram-se dele. Um certo Andrônico de Rodes15, aparentemente o Hardouin16 de sua época, também rejeitou a Interpretação, considerando-a suspeita. Estes são os sábios sob cuja autoridade se passou a enxergar como apócrifos os livros de Aristóteles. Mas um pensador que vale mais do que todos e se mostra um juiz bastante competente na matéria é Leibniz. Permitindo-me citá-lo, eis como escreve no segundo tomo de suas Epístolas, pág. 115, da edição de Leipzig, 1738:


  É tempo de voltar aos erros de Nizólio. Este homem afirmou que não possuíamos hoje os verdadeiros textos de Aristóteles. Mas acho lastimável a objeção em que se baseia, isto é, em passagens de Cícero, e com elas não soube convencer-me. É por demais surpreendente que um homem assoberbado de preocupações e encarregado de assuntos públicos, tal como Cícero o era, não tenha compreendido bem o verdadeiro sentido de algumas opiniões de um filósofo sutil, e que possa ter-se enganado, ao percorrê-las superficialmente? Que homem poderia acreditar ter Aristóteles chamado Deus de ardor do céu? Caso se creia em tal absurdo, deve-se concluir, necessariamente, que ele é um insensato. E, no entanto, vemos pelas obras que dele nos chegaram que Aristóteles era um gênio. Por que se quer então substituir à força, e contra a razão, um Aristóteles sábio por outro louco? É um gênero de crítica bem recente e singular este de julgar suspeitos os escritos de um autor, geralmente visto por todos como um gênio superior, em virtude de algum absurdo que nele mesmo não encontramos. Para que as obras de um filósofo tão sutil quanto profundo deixem de ser apócrifas, será necessário daqui para diante que se encontrem todos os erros e impertinências que lhe tenham sido atribuídas, seja por inadvertência, seja por malícia. É bom notar que Cícero foi o único que conhecemos a atribuir tais opiniões a Aristóteles. Quanto a mim, estou muito bem persuadido de que todas as obras que temos de Aristóteles sempre foram suas. E embora alguns as tenham visto de modo suspeito, como Jean-François Pic, Pierre Ramus, Patrizzi ou Naudé17, não estou menos convencido de que os livros são verdadeiramente de Aristóteles. Vejo em todos uma ligação perfeita e uma harmonia que os une; descubro o mesmo método, a mesma sagacidade, a mesma habilidade.


  Não é surpreendente que entre catorze ou quinze mil comentadores de Aristóteles não se achem alguns que, para se atribuir ares de grandes críticos e mostrar um gosto mais fino do que outros, tenham acreditado como apócrifo algum livro em particular. Mas o que podem dez ou quinze pessoas que assim pensaram contra mais de catorze mil cujas opiniões sobre a obra de Aristóteles é bem diversa? De resto, nenhum deles jamais sustentou serem todas as obras duvidosas. Cada um, segundo seu capricho ou fantasia, adotou umas e rejeitou outras. Prova de que apenas a fantasia ditou sua decisão.


  Entre as mais importantes obras de Aristóteles, encontram-se aquelas sobre a arte oratória e sobre a poética. E parecem ser as suas primeiras obras, destinadas à educação do príncipe, aquela que lhe foi confiada. Ali se encontram coisas excelentes e as olhamos ainda hoje como obras-primas de gosto e de filosofia. Uma leitura assídua das obras de Homero formou-lhe o julgamento e transmitiu-lhe um gosto refinado para a literatura. Antes, ninguém jamais penetrara no coração humano, nem melhor conhecera as regiões invisíveis que o fazem mover-se. Abriu-se, pela força de seu gênio, uma rota segura até as fontes do verdadeiramente belo. E se hoje se quer dizer algo de bom sobre a Retórica e a Poética, nos vemos obrigados à repetição. Não tememos dizer que as duas obras são aquelas que lhe dão a maior honra. Seus tratados de moral vêm em seguida. O autor ali conserva o caráter de um honnête-homme18, que agrada por completo. Mas, infelizmente, ele amorna o espírito, em lugar de aquecê-lo. A elas se concede apenas uma admiração estéril. Não voltamos a nos interessar pelo que já foi lido. A moral é seca e infrutífera quando tem a oferecer somente visões gerais e proposições metafísicas, mais apropriadas a ornamentar o espírito e a preencher a memória do que a tocar o coração e mudar a vontade. Tal é, em geral, o ânimo que reina nos livros de moral deste filósofo. Eis alguns de seus preceitos com o aspecto que ele lhes concede:


  1. a felicidade do homem não se encontra nos prazeres, nas riquezas, nas honras, no poder, nem na nobreza ou nas especulações filosóficas, e sim nos hábitos da alma que a tornam mais ou menos perfeita


  2. a virtude é cheia de encantos e atrativos; assim, uma vida na qual as virtudes se encadeiem será feliz


  3. embora a virtude seja suficiente por si, não se pode negar que ela encontra um apoio poderoso no favor, nas riquezas, nas honras, na nobreza do sangue, na beleza do corpo e que todas essas coisas contribuem para que ela se desenvolva e aumentam a felicidade do homem


  4. toda virtude se encontra situada a meio caminho entre um ato mau por excesso e um ato mau por defeito; assim, a coragem está entre o medo e a audácia; a generosidade, entre a avareza e a prodigalidade; a modéstia, entre a ambição e o desprezo soberbo das honras; a magnificência, entre o fausto rebuscado e a poupança sórdida; a doçura, entre a cólera e a insensibilidade; a popularidade, entre a misantropia e a lisonja rasteira. De onde se pode concluir que o número de vícios é o dobro do das virtudes, pois toda virtude é vizinha de dois vícios contrários


  5. distingue ele dois tipos de justiça; uma universal e outra particular. A universal tende a conservar a sociedade civil pelo respeito que inspira por todas as leis. A justiça particular, que consiste em dar a cada um o que lhe é devido, é de dois tipos: a distributiva e a comutativa. A justiça particular distributiva dispensa as responsabilidades e as recompensas, segundo o mérito de cada cidadão; tem por regra a proporção geométrica. A justiça comutativa, que consiste na troca de coisas, dá a cada um o que lhe é devido e guarda uma proporção aritmética


  6. ligamo-nos por amizade a alguém ou pelo prazer da companhia ou pela utilidade que dela decorre, ou ainda pelo mérito, fundado na virtude ou na excelência de sua qualidade. Esta última causa é a de uma amizade perfeita. A benevolência não é, propriamente falando, a amizade; mas a ela conduz e, de certa maneira, a esboça.


  Aristóteles teve mais sucesso em sua lógica do que em sua moral. Lá encontrou as principais fontes da arte de raciocinar, sondou o fundo inesgotável dos pensamentos do homem, desembaraçou-os e fez ver os elos que têm entre si, seguindo-os em seus desvios e contradições e, finalmente, os conduziu de volta a um ponto fixo. Pode-se ter a certeza de que, se pudéssemos alcançar os limites do espírito, Aristóteles o teria alcançado. Não é algo admirável que por meio de diferentes combinações que fez de todas as formas que o espírito usa para raciocinar, o tenha encadeado e concatenado por regras das quais não pode se afastar e assim não raciocina de modo inconsequente? Mas seu método, embora elogiado por todos os filósofos, não está isento de defeitos:


  1 ele se estende em demasia e por isso desencoraja; poder-se-ia resumir em poucas páginas todo o livro das categorias e o da interpretação, pois o sentido está sempre afogado em uma exagerada abundância de palavras


  2. ele é obscuro e complicado; quer que adivinhemos e que o leitor produza com ele seus pensamentos. Por hábil que sejamos, não podemos nos vangloriar de tê-lo compreendido integralmente. São testemunhas os seus Analíticos, nos quais se ensina a arte do silogismo. Todos os elementos que compõem sua lógica encontram-se dispersos nos vários artigos deste dicionário. Para não importunar o leitor com repetições inúteis, julgamos melhor que ele próprio os consulte.


  Passemos agora à física de Aristóteles e, para o exame que iremos fazer, tomemos por guia o célebre Louis Visès, que pôs em uma ordem metódica as diversas obras pelas quais ela se espalha. Ele começa pelos oito livros dos princípios naturais19, que parecem antes uma compilação de diferentes memórias do que uma obra planejada. Os oito livros tratam em geral do corpo extenso, que o faz objeto da física, e, em particular, dos princípios e de tudo o que está a eles ligado, como o movimento, o lugar, o tempo e as causas. Nada é mais emaranhado do que esta longa exposição de detalhes, na qual as definições tornam as coisas menos inteligíveis do que o seriam por elas mesmas, mais claras e evidentes.


  Aristóteles censura primeiramente os filósofos que o precederam, e isso de modo bastante duro; alguns por terem admitido muitos princípios; outros, por terem indicado apenas um. Para ele, são três: a matéria, a forma e a privação. A matéria é, segundo ele, o sujeito20 geral sobre o qual a natureza trabalha, um sujeito eterno e que jamais deixará de existir. É a matriz de todas as coisas, que anela pelo movimento e deseja ardentemente que a forma venha a ele unir-se. Não se sabe ao certo o que Aristóteles entendeu por esta matéria-prima que define como: o que não é, não é quem, nem quão grande, nem qual, nem nada pelo qual o ser é determinado21. Não se referiu assim à matéria porque estava acostumado a colocar seus pensamentos em uma ordem determinada e começava a encarar as coisas de um ponto de vista geral, antes de descer ao particular? Se ele quis dizer apenas isso, ou seja, se em seu espírito a matéria-prima não tinha por fundamento senão este método de organizar as ideias ou conceber as coisas, então nada disse que não estejamos de acordo. Mas essa matéria não passa de um ser imaginário. Uma ideia puramente abstrata. Ela não existe mais do que a flor ou o homem em geral. Eis porque vemos filósofos hoje que, tomando de Aristóteles a maneira de considerar as coisas em geral, antes de passar às suas espécies e dessas aos indivíduos, sustentam friamente, e mesmo com certa obstinação, que o universal está em cada objeto particular. Que a flor, em geral, por exemplo, é uma realidade verdadeira, existindo em cada junquilho ou violeta. A outros, parece que, por matéria-prima, Aristóteles chamava não apenas o corpo em geral, mas u’a massa uniforme com a qual tudo devia estar construído; uma cera obediente que ele via como o fundo comum dos corpos, como o termo derradeiro para onde retornava cada ser ao se destruir. Era o magnífico bloco de mármore do Escultor de La Fontaine: “Um bloco de mármore era tão belo / que um escultor o adquiriu. / O que dele fará, perguntou-se, o meu cinzel? / Será ele um deus, mesa ou bacia?”.


  Quebrai este deus de mármore, e o que restará dele? Pedaços de mármore. Quebrai a mesa ou a bacia, e ainda ficarão pedaços de mármore. No fundo, tudo se assemelha, pois as coisas não diferem senão por uma forma exterior. Assim acontece com todos os corpos; sua matéria é essencialmente a mesma e eles se diferenciam pelo aspecto, pela quantidade, pelo repouso ou movimento, coisas todas acidentais. Esta ideia, que devemos a Aristóteles, pareceu tão atraente a todos os filósofos, antigos e modernos, que muitos a adotaram. Mas essa ideia de uma matéria geral, para a qual retornam todos os corpos em última decomposição, é desmentida pela experiência. Se fosse verdadeira, eis o que deveria acontecer: como o movimento faz surgir desta cera um animal, um pedaço de madeira ou a massa do ouro, ao cessar e tirar-lhes a forma passageira deveria fazê-los retornar à cera original. Empédocles, Platão, Aristóteles e os escolásticos o afirmam, mas a coisa não funciona assim. Os corpos organizados se dissolvem em massas diversas de pele, de pelo, de carne, de osso ou de corpos misturados. O corpo misto decompõe-se em água, areia, sal, terra. Mesmo com os dissolventes mais fortes e o fogo mais vivo não conseguireis fazer com que esses corpos simples se modifiquem. A areia permanece areia, o ferro permanece ferro e o ouro depurado não muda mais. A terra morta será sempre terra e após todas as provas e esforços imagináveis vós os encontrareis ainda como antes. A experiência não vai adiante: os elementos são, cada um em separado, obras admiráveis que não podem mudar, a fim de que o mundo, que deles é composto, possa, por suas misturas, transformar-se e continuar, apesar disso, durável como os princípios que formam a sua base.


  Para a forma, que é o segundo princípio de Aristóteles, ele a vê como substância, ou seja, um princípio ativo que constitui os corpos e sujeita, por assim dizer, a matéria. Disso se segue que deve haver tantas formas naturais que nascem e morrem quanto os corpos primitivos e elementares. Para a privação, diz o filósofo, ela não constitui uma substância; é até mesmo uma espécie de nada. Com efeito, todo corpo que recebe uma forma não devia, anteriormente, tê-la. E pode até mesmo existir uma que lhe seja absolutamente contrária. Assim, os mortos se tornam vivos e os vivos, mortos.


  Estabelecidos estes três princípios, Aristóteles passa à explicação das causas, que trata de modo bem distinto, mas quase sem falar da primeira causa, que é Deus. Alguns aproveitaram essa ocasião – tanto da definição que dá de natureza, quanto do poder que a ela atribui – para dizer que ele desconhecia essa primeira causa. Mas nós justificaremos seu ateísmo na sequência do artigo.


  Segundo ele, a natureza é um princípio efetivo, uma causa plena, que torna os corpos onde ela reside capazes, por si mesmos, de movimento e de repouso. O que não se pode dizer dos corpos nos quais ela se encontra apenas por acidente, e que pertencem à arte. Esses nada possuem, a não ser por empréstimo e, ouso dizer, em segunda mão.


  Continuemos. Todos os corpos que possuem em si aquela força, que num certo sentido não pode ser enfraquecida, e uma tendência ao movimento sempre igual, constituem substâncias dignas deste nome. Por conseguinte, a natureza é um outro princípio de Aristóteles. É ela quem produz as formas, ou melhor, que se divide e se subdivide em uma infinidade de formas, consoante as necessidades requeridas pela matéria. Isto merece uma atenção particular e permite ao filósofo explicar todas as mudanças que acontecem com os corpos. Não há nenhum que esteja perfeitamente em repouso, pois não há nenhum que não faça esforço para se movimentar. De lá ele conclui que a natureza inspira não se sabe que necessidade à matéria. Efetivamente, não depende dela receber esta ou aquela forma, pois sujeita-se a receber todas as que se apresentem e se sucedam em uma ordem determinada e em certa proporção. Nisso reside aquela famosa enteléquia, que muito embaraçou os comentadores e que fez os escolásticos dizerem tantas extravagâncias.


  Após ter explicado qual é a causa eficiente, qual é o princípio de toda a força que se acha difundida no universo, Aristóteles vai adiante e procura desenvolver a reflexão sobre o que é o movimento. Vê-se que faz esforço de gênio, mas eles terminam em uma definição muito obscura, e até mesmo famosa por sua obscuridade. Quanto mais avança, mais Aristóteles abarca elementos: o finito e o infinito, o vácuo e os átomos, o espaço e o tempo, o lugar e os corpos que ali se encontram. Tudo se apresenta aos seus olhos de observador. Nada confunde; uma proposição leva a outra e, ainda que de modo rápido, sempre se percebe uma espécie de liame.


  A doutrina compreendida nos dois livros Sobre a Geração e a Corrupção prende-se àquilo que já expusemos de seus princípios. Antes de Sócrates, acreditava-se que nenhum ser pereceria e que não reproduziria um outro; que todas as mudanças que ocorressem nos corpos seriam apenas novos arranjos, uma nova distribuição das partes de matéria que compõem os corpos. Admitiam-se no universo apenas acréscimos e reduções, reuniões e divisões, misturas e separações. Aristóteles rejeitou todas essas ideias, embora simples e, por isso, verossímeis, e estabeleceu uma geração e uma corrupção propriamente ditas. Reconheceu que novos seres se formavam no seio da natureza e que, por sua vez, também desapareciam. Duas coisas o conduziram a este pensamento. Uma, o imaginar que a matéria é algo de igual e constante em todos os corpos ou sujeitos, e que os tais corpos, como já observamos, só se diferenciam pela forma, vista então como sua essência. A outra pretendia que os contrários nascem dos contrários, como o branco do negro. Donde se segue que a forma do branco deve ser aniquilada antes que a do negro se estabeleça. Para finalizar o esclarecimento deste sistema, acrescentarei ainda duas observações. A primeira é que a geração e a corrupção não têm nenhuma relação com as outras modificações dos corpos, como o crescimento e o decréscimo, a transparência, a durabilidade, o caráter de liquidez. Em todas essas modificações, a primeira forma não se apaga, embora se possa diversificar ao infinito. A outra observação segue-se da anterior. Como todo o jogo da natureza consiste na geração e na corrupção, não há senão corpos simples e primitivos que sejam sujeitos. Apenas eles recebem as novas formas e passam por metamorfoses inumeráveis. Todos os demais corpos são misturas ou entrelaçamentos dos primeiros. Embora nada seja mais quimérico do que este aspecto do sistema de Aristóteles, foi ele o que mais surpreendeu os escolásticos, dando lugar às suas expressões bárbaras e ininteligíveis. Dali nasceram as formas substanciais, as entidades, as modalidades, as intenções reflexas e todos os termos que, não despertando qualquer ideia, perpetuam inutilmente as disputas e o desejo de discuti-las.


  Aristóteles não se fecha em uma teoria geral, mas desce a um grande número de explicações da física particular. E pode-se dizer que ali dispõe a matéria e faz mais observações do que em todo o resto, não se deixando levar pela imaginação. Nos quatro livros dos Meteoros, conforme a judiciosa opinião do padre Rapin, ele explicou mais os efeitos da natureza do que todos os filósofos modernos em conjunto. Esta abundância concede-lhe certo mérito e, certamente, desculpas. À parte todos os erros que lhe escaparam na falta de experimentos e de algumas descobertas com que o acaso presenteou os modernos, percebe-se que ele acompanha o fio da natureza e adivinha coisas que, certamente, lhe eram desconhecidas. Por exemplo, detalha com muita habilidade tudo o que diz respeito aos meteoros aquosos, como a chuva, a neve, o granizo e o orvalho, e dá uma explicação engenhosa do arco-íris, que não se distancia muito daquela de Descartes. Define o vento como corrente de ar e menciona que sua direção depende de uma infinidade de causas externas e pouco conhecidas então. O que impede, diz ele, de dar-lhe um sistema geral.


  Pode-se relacionar com a física particular o que o filósofo publicou sobre a história dos animais. Eis aqui o julgamento favorável que lhe deu o senhor Buffon22 em seu primeiro discurso sobre a História Natural:


  A história dos animais de Aristóteles talvez seja, ainda hoje, o que de melhor temos no gênero. E seria desejável que nos houvesse deixado algo tão completo sobre os vegetais e os minerais; mas os dois livros sobre as plantas que alguns lhe atribuem não se parecem com aquela obra e, com efeito, não são dele (veja-se o comentário de Scaliger23).


  É verdade que a botânica não tinha importância em seu tempo. Os gregos e os romanos não a viam como uma ciência que deveria existir por si mesma. Consideravam-na apenas com relação à agricultura, à jardinagem, à medicina ou mesmo às artes. E embora Teofrasto, discípulo de Aristóteles, conhecesse mais de quinhentos tipos de plantas, e que Plínio cite mais de mil, eles se referem a elas para nos ensinar a cultivá-las, ou para dizer que entram na composição de drogas, são de uso nas artes ou ornamentam os jardins. Em uma palavra, as consideram pela utilidade que se possa obter e não se prendem muito a uma exata descrição.


  A história dos animais era-lhes mais conhecida do que a das plantas. Alexandre deu ordens e fez gastos consideráveis para reunir animais e trazê-los de todos os países, permitindo a Aristóteles observá-los. Parece, por sua obra, que ele os conhecia melhor e, sob aspectos gerais, mais do que os conhecemos hoje. Enfim, embora os modernos tenham juntado suas descobertas às dos antigos, não vejo obras modernas sobre história natural que possamos considerar superiores às de Aristóteles e Plínio. Mas como a prevenção natural que se tem pelo século em que se vive poderia levar à crença de que avanço temerariamente, farei em poucas palavras uma exposição do plano da obra de Aristóteles.


  Ele começa sua história dos animais por estabelecer diferenças e semelhanças gerais entre os vários gêneros, em lugar de dividi-los por pequenas características particulares, como o fazem os modernos. Relaciona historicamente todos os fatos e observações a respeito de relações gerais e caracteres sensíveis. Extrai esses caracteres da forma de seus membros, da cor, do tamanho e de todas as qualidades aparentes da totalidade do animal, tanto quanto da quantidade e da posição de suas partes, da dimensão, do movimento e forma dos membros; também das relações de semelhança ou de diferenciação que se encontram nas partes comparadas, dando sempre exemplos para melhor se fazer entendido. Considera também as diferenças dos animais por seus modos de vida, suas ações, hábitos e moradas, além das partes que lhe são comuns e essenciais, das que podem faltar e, efetivamente, faltam a muitas espécies.


  O sentido do tato, diz, é a única coisa que se deve observar como necessária e que não pode faltar a nenhum animal. E como esse sentido é comum a todos os animais, não é possível dar um nome à parte do corpo na qual se encontra a faculdade de sentir. As partes essenciais são aquelas pelas quais o animal faz a sua alimentação – as que recebem, as que digerem e aquelas pelas quais se desfaz do supérfluo. Examina em seguida as variedades da geração dos animais – de seus membros e das diferentes partes que servem às funções naturais. Estas observações gerais e preliminares compõem um quadro no qual todas as partes são interessantes. E este grande filósofo diz também que as apresentou sob tal aspecto para dar um sabor antecipado do que se segue e despertar a atenção que exige a história particular do animal ou, antes, de cada coisa.


  Começa pelo homem e o descreve em primeiro lugar antes talvez por ser o mais conhecido do que o mais perfeito. E para tornar sua descrição menos seca e mais atraente, procura extrair conhecimentos morais ao percorrer as relações físicas do corpo humano, indicando os caracteres dos homens pelos traços de sua fisionomia. Se se pudesse conhecer bem por meio da fisionomia, seria com efeito uma ciência muito útil a quem a adquirisse. Mas pode-se tirá-la da história natural?


  Descreve pois o homem por todas as partes interiores e exteriores. E esta descrição é a única que faz de modo integral. Ao invés de descrever cada animal em particular, ele os faz serem conhecidos pelas relações que todas as partes de seus corpos têm com o corpo do homem. Quando descreve, por exemplo, a cabeça humana, ele a compara com todas as cabeças de todas as espécies conhecidas. Na descrição do pulmão humano, ele o relaciona com a história do que então se sabia dos pulmões dos animais. E faz a história daqueles que não o possuem. Quando chega às partes da geração, relata todas as variedades dos animais segundo as formas do acoplamento, da fecundação e do parto. Quando fala do sangue, historia aqueles que não o possuem. Seguindo este plano comparativo, no qual, como se vê, o homem serve de modelo, e no qual não apresenta senão as diferenças entre os animais e o homem, e de cada parte dos animais com a parte correspondente do homem, suprime toda descrição particular e evita a repetição. Acumula os fatos e não escreve nenhuma palavra inútil, incluindo, em um pequeno volume, um número enorme de fatos diversos. E não creio que seja possível reduzir ainda mais o que tinha a dizer sobre a matéria, que parece pouco suscetível desta precisão, e seria preciso um gênio como o seu para ali conservar ao mesmo tempo ordem e clareza. Esta obra de Aristóteles apresentou-se aos meus olhos como um compêndio de matérias cuidadosamente retiradas de entre milhares de volumes cheios de descrições e observações de todas as espécies. É o resumo mais sábio jamais feito, se a ciência for realmente a história dos fatos. E mesmo supondo que Aristóteles tenha retirado dos livros de seu tempo tudo o que colocou no seu, o plano da obra, sua distribuição, a escolha dos exemplos, a justeza das comparações, uma certa feição nas ideias, que chamaria de bom grado caráter filosófico, não deixam dúvidas de que tenha sido mais fecundo do que os livros que tenha emprestado.


  Eis aqui novos dogmas. Vimos que a matéria que entra na composição de todos os corpos é a mesma, segundo Aristóteles, e que ela deve todas as formas que adota sucessivamente à combinação diferente de suas partes. Ele contentou-se em dela derivar quatro elementos – a terra, a água, o ar e o fogo – embora fosse livre para obter ainda mais. Aparentemente, acreditou que fossem suficientes para formar o que vemos. No entanto, a beleza dos céus fez-lhe suspeitar que pudessem estar compostos de algo mais bonito e formou assim a quinta-essência para construí-los. Desde sempre, os filósofos acreditam que quando inventam uma nova palavra, descobrem também uma coisa nova e o que dispõem claramente no pensamento deve, imediatamente, encontrar-se na natureza. Mas nem a autoridade de Aristóteles ou a de outros filósofos, nem a clareza de suas ideias ou a pretendida evidência de seus raciocínios nos garantem nada de real. A natureza pode ser totalmente diferente. Apesar desta reflexão, Aristóteles cria que não houvesse mais do que cinco espécies de corpos: os primeiros, que são a matéria que formam todos os corpos celestes, se movem circularmente; e os demais, dos quais são compostos os seres sublunares, têm movimento em linha reta. A quinta-essência não possui nem leveza nem peso; é incorruptível e eterna e segue em movimento igual e uniforme. Quanto aos demais quatro elementos, dois são pesados e dois, leves. Os dois primeiros descem e são empurrados em direção ao centro, e os dois outros tendem para cima e vão colocar-se na circunferência. Embora seus lugares sejam precisos e demarcados, podem, entretanto, trocá-los e, efetivamente, os trocam, dada a extrema facilidade que têm de se transformar mutuamente e de comunicarem seus movimentos.


  Isso dado, Aristóteles assegura que todo o universo não é igualmente governado por Deus, embora seja ele a causa de tudo. Os corpos celestes, os que são compostos da quinta-essência, merecem seus cuidados e atenção. Mas ele não se imiscui naquilo que está abaixo da lua, daquilo que diz respeito aos quatro elementos. Toda a Terra escapa, assim, à sua providência. Aristóteles, diz Diógenes Laércio, acreditava que o poder divino regulava as coisas celestes e que as da Terra eram governadas por uma espécie de simpatia com o céu. Seguindo o mesmo raciocínio, prova-se, segundo Aristóteles, que a alma é mortal. Com efeito, não sendo Deus testemunha de sua conduta, não pode recompensá-la ou puni-la; se o fizesse, seria por capricho e sem qualquer conhecimento. Além disso, Deus não pretende misturar-se com as ações humanas. Se o fizesse, ele as preveria e o homem não seria livre. Se o homem não fosse livre, tudo estaria bem planejado na Terra. Ora, tudo o que se passa aqui em baixo é pleno de mudanças ou de variações, de males e desastres. Logo, o homem determina-se a si mesmo e Deus não lhe tem poder algum. Outra razão pela qual Aristóteles negava a imortalidade da alma, opinião que tinha com outros filósofos, era a de que nossa alma seria uma porção extraída ou destacada da divindade. Após um certo número de revoluções em corpos diferentes, ela voltava a reunir-se-lhe e ser ali absorvida, assim como uma gota de água vai reunir-se ao oceano, quando o vaso que a contém se quebra. Esta eternidade atribuída à alma era precisamente o que destruía a sua imortalidade.


  As falsas ideias que Aristóteles teve sobre o movimento o conduziram a crer na eternidade do mundo. O movimento, dizia, deve ser eterno, tanto quanto o céu ou o mundo, no qual ele se encontra. Eis aqui a prova. Se houve um primeiro movimento, e como todo movimento supõe uma causa, é preciso, necessariamente, que a causa seja engendrada ou eterna, mas que estivesse antes em repouso, por causa de algum impedimento. Ora, de qualquer maneira segue-se daí um absurdo. Pois se o primeiro movimento é criado, ele o é pelo movimento, o qual será, portanto, anterior ao primeiro. E se estivesse antes em repouso eterno, o obstáculo não poderia ter sido retirado sem movimento, o qual seria, de novo, anterior ao primeiro. A esta razão Aristóteles acrescenta muitas outras para provar a eternidade do mundo. Sustentava que Deus e a natureza não seriam sempre o que há de melhor se o universo não fosse eterno, pois Deus, tendo julgado desde sempre que o arranjo e a ordem do mundo eram um bem, ele o teria adiado durante a eternidade anterior. Eis aqui um de seus argumentos sobre o mesmo assunto: se o mundo foi criado, pode ser destruído, pois tudo o que teve começo deve ter um fim. O mundo é incorruptível e inalterável. Logo, é eterno. Eis a prova de que o mundo é incorruptível: se o mundo pode ser destruído, isto deve ser feito naturalmente por aquele que o criou. Mas ele não tem poder para tanto, o que Aristóteles prova assim: caso se suponha que Deus tenha o poder de destruir o mundo, é preciso saber se o mundo era perfeito. Se não o era, Deus não podia criá-lo, pois uma causa perfeita não pode produzir nada de imperfeito e seria preciso que, para isso, Deus fosse defeituoso, o que é absurdo. Se, ao contrário, o mundo fosse perfeito, então Deus não poderia destruí-lo, pois a maldade é contrária à sua essência, característica de um ser mau que só quer prejudicar as coisas boas.


  Podemos agora considerar a doutrina de Aristóteles sobre a divindade. Erroneamente, alguns o acusaram de ateísmo, por ter acreditado num mundo eterno. Por outra lado, seria necessário fazer a mesma repreensão a quase todos os antigos filósofos, infectados pelo mesmo erro. Aristóteles estava tão distante do ateísmo que nos representa Deus como um ser inteligente e imaterial, o primeiro motor de todas as coisas e que se move apenas por si mesmo. Afirma de maneira expressa que se no universo houvesse apenas matéria, o mundo encontrar-se-ia sem causa primeira e original e que, por conseguinte, seria necessário admitir-se um progresso de causas ao infinito, um absurdo que ele refuta por si mesmo. Se me perguntassem o que penso da criação de Aristóteles, responderia que ele admite uma, mesmo em relação à matéria, pois acreditava ter sido ela produzida. Diferia de Platão, seu mestre, pois cria no mundo como sendo uma emanação natural e impetuosa da divindade, mais ou menos como a luz é uma emanação natural do sol. Já segundo Platão, o mundo era uma emanação eterna e necessária, mas voluntária e refletida por uma causa sapiente e todo-poderosa. Uma e outra criação, como se vê, traz consigo a eternidade do mundo e é bem diferente daquela de Moisés, em que Deus é tão livre perante a produção do mundo que poderia tê-lo deixado eternamente no nada.


  Mas se Aristóteles não é ateu, no sentido de atacar direta e frontalmente a divindade, e não reconhece senão este universo, pode-se dizer que ele o é em um sentido mais amplo, pois as ideias que tem da divindade tendem, indiretamente, a abalá-la e destruí-la. Com efeito, Aristóteles nos representa Deus como o primeiro motor de todas as coisas, mas quer que o efeito impresso por Deus à matéria não seja, ao mesmo tempo, o efeito de sua vontade, mas algo decorrente da necessidade de sua natureza. Doutrina monstruosa que retira de Deus a liberdade e do mundo a sua dependência do criador, pois se Deus está ligado e encadeado a tais operações, ele não pode fazer o que faz e da maneira como o faz. O mundo é, portanto, tão eterno e necessário quanto ele. De outro lado, o Deus de Aristóteles não pode ser imenso e estar a tudo presente, pois encontra-se como que pregado ao céu mais elevado, lá onde começa o movimento, para comunicar-se com os céus inferiores. Mergulhado desde a eternidade na contemplação de suas divinas perfeições, ele não se digna informar-se sobre o que se passa no universo, deixando-o girar ao sabor do acaso. Não pensa nem mesmo nas demais inteligências que estão ocupadas, como ele, a fazer girar as esferas às quais estão presas. É, para o universo, o que o primeiro móbil é para a máquina: fornece o movimento a toda ela, e o faz necessariamente. Um Deus tão afastado dos homens não pode ser honrado por suas preces ou acalmado por sacrifícios; não pode punir os vícios ou recompensar as virtudes. De que serviria aos homens honrar um Deus que não os conhece, que não sabe nem mesmo se existem, cuja providência se limita a fazer mover o primeiro céu ao qual se encontra apegado? O mesmo se dá com as demais inteligências que contribuem para o movimento do universo, assim como as diferentes partes da máquina, cujos papéis estão subordinados ao primeiro que lhes imprime o movimento. Acrescentai que acreditava nas almas como mortais, rejeitando igualmente o dogma das penas e das recompensas eternas, consequência, como já observamos, da monstruosa opinião que fazia de nossas almas porções da Divindade. Julgai, depois de tudo, se Aristóteles poderia ser muito devoto dos deuses. Não é engraçado ver que nos séculos de esplendor da Igreja houve homens acusados, não menos ímpios que insensatos, alguns de elevar os livros de Aristóteles à dignidade de textos divinos e outros de fazer comparações entre sua imagem e a de Jesus? Nos séculos seguintes, e mesmo após o nascimento das letras na Itália, não se hesitou em ter-se o filósofo como um dos bem-aventurados. Temos duas obras justamente sobre esse assunto, uma atribuída aos teólogos de Colônia, intitulado Da Salvação de Aristóteles; e outra composta por Lambert Dumont, professor de filosofia, e publicado sob o título O Que se Pode Adiantar de Mais Provável no que Concerne à Salvação de Aristóteles, tanto pelas Provas Tiradas das Escrituras Santas quanto por Testemunhos Emprestados dos Mais Dignos Teólogos. E, no entanto, evidencia-se, pela exposição de seu sistema, que não teve uma ideia saudável da divindade e que não chegou a conhecer a natureza da alma nem sua imortalidade, ou o fim para o qual nasceu. Supõe-se nas duas obras, como princípio claro e evidente, que ele teve conhecimento antecipado de todos os mistérios do cristianismo, preenchido por uma força natural. A que excessos o desejo obstinado de cristianizar os antigos filósofos não levaram. Os que tenham o espírito voltado para este lado não fariam mal em ler o excelente tratado de Jean-Baptiste Crispus24, italiano que floresceu no começo do século XVI. O tratado é pleno de uma crítica fina e delicada, na qual o discernimento do autor brilha a cada página. Intitula-se Das Precauções que é Preciso Tomar ao se Estudarem os Filósofos Pagãos.


  Se para Aristóteles foram erguidos templos, houve também infiéis que zombaram de sua divindade. Uns o viram como um gênio da natureza e semideus. Mas os outros mal se dignaram a dar-lhe o título de físico. Nem os panegiristas nem os críticos falaram dele como se devia. Os primeiros por terem exagerado o mérito do filósofo, e os demais por censurá-lo sem nenhum cuidado. O desprezo que lhe foi devotado nos últimos séculos vem do fato de que, em lugar dos originais, que ninguém lia por estarem em grego, eram consultados os comentadores árabes e escolásticos, entre os quais não se pode duvidar ter o filósofo perdido muitos de seus principais traços. Na verdade, emprestaram-lhe ideias monstruosas e fizeram-no falar uma língua ininteligível. Mas os erros atribuídos por tais desvios e quimeras não são de sua responsabilidade. Um mestre deve assumir as extravagâncias de seus discípulos? Os que leram suas obras no original fizeram-lhe mais justiça. Admiraram-lhe um espírito elevado, conhecimentos variados, profundos e vistas gerais. E se a respeito da física não levou as pesquisas tão longe quanto a dos dias de hoje, é porque essa ciência se aperfeiçoa com a ajuda de experiências, o que depende, como se vê, do tempo. Confessaria, no entanto, segundo o famoso chanceler Bacon, que o defeito essencial da filosofia aristotélica é que ela se habitua, pouco a pouco, a esquecer a evidência e a pôr as palavras no lugar de fatos. Pode-se reprovar-lhe ainda essa obscuridade que ele sempre afeta e com a qual recobre suas matérias.

OEBPS/Images/f0027-01.jpg
ENCYCLOPEDIE,

DICTIONNAIRE RAISONNE
IDIES SEHENICIES)

DES ARTS ET DES METIERS,

DES

S, DE DYCHE, &
PAR UNE SOCIETE DE GENS DE LETTRES.
e sl il . it Uy et Marrins

<
AVEC APPROBATION ET PRIVILEGE DU ROY.







OEBPS/Images/f0003-01.jpg






OEBPS/Images/f0005-01.jpg
\\\ /
? Z PERSPECTIVA

S

=






OEBPS/Images/f0010-01.jpg






OEBPS/Images/f0026-01.jpg





OEBPS/Images/f0002-01.jpg





OEBPS/Images/cover.jpg
J. GUINSBURG E
ROBERTO ROMANO

AWy,
7
T

W

iy





